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RESUMO 

 

O estado nutricional da população é um importante indicador de saúde, sendo essencial e 

adequado para inserção de dados no sistema de saúde como base para medidas de prevenção e 

promoção à saúde, o mesmo pode estabelecer indicadores de saúde em nível nacional, como 

prevalência de déficit ou excesso de peso e sobre a forma como as pessoas vivem. 

Entretanto a forma de organização da sociedade brasileira historicamente estabeleceu 

hierarquias não apenas de classes sociais e gênero como também de raça, definidas pela 

segregação em diferentes formas, as mesmas resultam até hoje em diversas desigualdades 

sociais, como por exemplo as iniquidades em saúde, por exemplo, escassez de dados do estado 

nutricional da população negra. 

O presente estudo analisa os dados do estado nutricional do ano de 2021 dos indivíduos 

acompanhados na Atenção Primária à Saúde em Minas Gerais e no Brasil, consolidados no 

Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN). Tais dados foram obtidos no referido 

sítio eletrônico e extraídos no formato de planilha eletrônica. Realizou-se um estudo transversal 

quantitativo, com indivíduos de todas as fases da do curso da vida, agrupados em negros (pretos 

e pardos) e não negros (brancos, amarelos e indígenas) com registros relativos ao período de 

janeiro a dezembro de 2021. Nos resultados foram observados maiores índices de inadequações 

nutricionais prevalentes na população negra - baixo peso ou excesso de peso. A análise da 

cobertura do estado nutricional aponta que a população não negra tem cobertura muito maior 

que a população negra, tendo cobertura aproximadamente nove vezes maior tanto no Estado de 

MG, como no Brasil, na população adulta e duas vezes maior na população idosa. Sendo assim 

é necessário garantir o cuidado e assegurar informações adequadas à população negra, bem 

como ações que visam a capacitação dos profissionais de saúde, de forma que compreendam as 

necessidades e limitações dos indivíduos a fim de romper com todos os tipos de racismo 

presente na sociedade e promover melhoria na saúde e no estado nutricional da população negra.  

 

Palavras Chave: Estado Nutricional, População Negra, Atenção Primária à Saúde,    

Acesso aos Serviços de Saúde.   



 

 

ABSTRACT 

 

The population nutritional status is an important health status indicator, and its presence in 

the health system is an essential and adequate base to the creation of health promotion 

preventive measures. It establishes national level health indicators, such as weight deficit and 

overweight occurrences, and promotes data about the people’s lifestyle. 

However the brazilian society form of organization have historically built not only classes, 

gender hierarchies, but also racial ones. Those hierarchies, defined segregation in different 

ways, which resulted in nowadays social inequalities, such as the health inequities.  

The present study analyzes the 2021 nutritional status consolidated data in the Brazilian Food 

and Nutritional Surveillance System (SISVAN) from individuals followed by Minas Gerais and 

Brazil primary health care. Such data was obtained on the system’s website and extracted 

through spreadsheets. With it, a quantitative cross-sectional study was carried out, with 

individuals from all stages of the life course, divided in two groups, black people and non black 

people. 

As a result, higher rates of nutritional inadequacies were observed in the black population - 

underweight or overweight - and the system’s data coverage analysis points out that the non 

black population has a way bigger coverage than the black population - nine times bigger for 

adults, the worst case. Therefore, it’s necessary to guarantee a better care and ensure adequate 

information to the black population, as well as actions aimed at training health professionals in 

a way that they comprehend the needs and limitations from such individuals, thus being able to 

promote improvements in the health and the nutritional status of black people and to contribute 

with the breakdown of racism in society. 

 

Key words: Nutritional Status, Black People, Primary Health Care, Access to Health 

Services.
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2. INTRODUÇÃO      

 

 

    A população negra brasileira sofre com os impactos resultantes dos processos históricos e 

culturais de seu povo que foram apagados e silenciados pelo poder das relações coloniais ao 

longo dos séculos. Carneiro (2023, p. 13) descreve como epistemicídio a “forma de sequestro, 

rebaixamento ou assassinato da razão, as pessoas negras anuladas enquanto sujeitos do 

conhecimento e inferiorizadas intelectualmente”. Neste paradigma, Lobato (2020) levanta as 

construções sociais fundamentadas a partir da classificação de superioridade ou inferioridade 

sobre determinadas raças, classe, gênero e colonialidade responsáveis por este apagamento. 

   Paralelamente o distanciamento de saberes, práticas e narrativas reais das comunidades 

negras, resulta em injustos processos sociais, culturais e econômicos. Para Carneiro (2023, p. 

116) “o negro é interditado enquanto ser humano, enquanto sujeito, enquanto sujeito de direito, 

enquanto sujeito moral, político e cognoscente”. É possível observar os prejuízos causados à 

população negra, tanto nos aspectos sociais, quanto na saúde, decorrentes dessas práticas 

sistemáticas de desumanização e violação de direitos (MACHADO, 2020). Jesus (2023) 

ressalta que o racismo é um produtor de desigualdade, o qual dificulta o acesso tanto em bens 

e serviços, como em exposição aos fatores de risco à saúde.  Para Machado (2020, p. 12) “a 

exposição ao estresse gerado pelo tratamento injusto devido à discriminação racial tem sido 

relacionada à vários desfechos em saúde”. Sendo assim, ao considerar o exposto por Machado 

(2020), Jesus (2023) e Carneiro (2011), é possível observar os impactos negativos sobre o 

cuidado, promoção à saúde e prevenção de doenças na população negra. 

   Deste modo, a fim de reparar as distorções e desigualdades resultantes desse processo 

histórico, houve a elaboração e a sanção da lei que institui o Estatuto de Igualdade Racial.   

Aproximadamente quase dez anos em tramitação no Congresso Nacional, houve a publicação 

do Estatuto da Igualdade Racial, publicada como Lei Federal 12.288/2010 (CARVALHO, 

,2015). Além disso, acrescenta-se o processo de subjetividade para identificação da população 

Afro Brasileira. Através do Artigo IV da Lei Nº 12.288, de 20 de julho de 2010, definindo como 

população negra, ”o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o 

quesito cor ou raça usado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ” 

(BRASIL, 2010). 
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    De acordo o artigo 196 da Constituição Federal (1988): “A saúde é direito de todos e dever 

do estado garantido mediante políticas sociais e econômicas à redução do risco de doença e 

outros agravos” (BRASIL, 1988). Como forma de minimizar o quadro discriminatório e os 

impactos ocasionados por meio do racismo interpessoal e institucional em âmbito de Sistema 

Único de Saúde (SUS), em 13 de maio de 2009, por meio da portaria 992, instituiu-se a Política 

Nacional de Saúde Integral da População Negra garantindo acesso universal e igualitário às 

ações e serviços de saúde (BRASIL, 2009). 

     Sendo assim, este trabalho se dispõe não apenas da motivação pessoal, um dos pilares da 

construção deste estudo, mas também surge como forma de contribuição para a comunidade 

acadêmica, visto que há lacunas existentes, resultando em impactos na saúde da população 

negra. Em disparidades na saúde da população negra.  Para além disso, ressalta a importância 

da coleta de dados corretamente da população brasileira, para que possa ser identificado as 

especificidades do estado nutricional da população negra, avaliando o registro de informação 

em saúde, visando interpretar e acompanhar, sua veracidade junto à cobertura, com objetivo de 

promover e desenvolver práticas em atendimento adequado ao público assistido. Em síntese, 

surgem assim, os pontos centrais do estudo: como o racismo impacta na saúde da população 

negra e como o estado nutricional da população negra se diferencia das demais populações? 

Outra questão é a comparação da cobertura nutricional da população negra com a não negra. 

Visto isso, o presente trabalho realiza-se por meio do método de estudo transversal, utilizando 

o banco de dados do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) através da 

estratificação dos dados de raça/cor, faixa etária em diferentes fases da vida e classificação 

nutricional no estado de Minas Gerais e no Brasil, no ano de 2021. 

  

2.2 Objetivos Gerais 

 

Avaliar o estado nutricional e a cobertura do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 

da população negra no estado de Minas Gerais e Brasil, no ano de 2021. 
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    1.2 Objetivos Específicos 

● Descrever e analisar o estado nutricional da população negra do estado de Minas Gerais e do 

Brasil, no ano de 2021; 

● Descrever e analisar a cobertura do estado nutricional da população negra no estado de Minas 

Gerais e Brasil, no ano de 2021. 

 

2.   SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA  

 

2.1 A construção histórica dos conceitos de raça/cor e seus desdobramentos sobre a saúde 

da população negra 

 

    O conceito de raça/cor sempre foi pauta de muitos debates e discussões dentro da academia. 

Ao longo dos séculos empregou-se teorias pseudocientíficas embasadas em hierarquização 

entre as raças, categorizando entre superior e inferior (MUNANGA, 2003). Para Almeida 

(2019, p.18) “há grande controvérsia sobre a etimologia do termo raça. [...] seu significado 

sempre esteve de alguma forma ligado ao ato de estabelecer classificações, primeiro, entre 

plantas e animais e mais tarde entre seres humanos”. Assim, é visto que os conceitos se 

desenvolveram a partir de ideologias racistas ao longo dos séculos, como forma de justificativa, 

dominação e opressão sobre os povos colonizados e hierarquização de grupos humanos através 

de características físicas (FUENTES; et al.  2019). 

No contexto histórico do Brasil, a escravidão negra foi intensificada com a descoberta do 

ouro, devido à necessidade no aumento da produção em suprir a demanda europeia, os 

escravizados passaram a ser utilizados não apenas na mineração, mas também em trabalhos 

domésticos, artesanais e agrícolas. No século XIX, o Brasil se tornou um grande produtor de 

café, inclusive Minas Gerais e se destacou como uma das principais regiões produtoras do país 

(REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 2001). Stori e Zimcovicz (2019) 

ressaltam a importância das formas de resistência do povo negro sendo fundamentais para o 

fim da escravidão no Brasil. Ao destacar esses aspectos, é possível compreender a importância 

da resistência dos escravizados, reconhecendo a luta por dignidade e liberdade (STORI E 

ZIMCOVICZ, 2019, p. 155), ainda que a escravidão tenha sido interrompida no Brasil 

tardiamente (COSTA; SILVA, 2020). 
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Na perspectiva de Machado (2020, p.12) “As consequências dos mais de 300 anos de 

escravidão no Brasil ainda são latentes em nossa sociedade e os indivíduos pretos, pardos e os 

povos originários, ainda apresentam uma grande desvantagem social quando comparados aos 

brancos”. Stori e Zimcovicz (2019) afirmam que além do adiamento da abolição, a mesma foi 

empreendida de forma gradual e conservadora, culminando na Lei Áurea de 1888, contudo, não 

houve uma preocupação em ressarcir ou integrar a população. Dessa forma o passado 

construído de forma tendenciosa e excludente, ignorou diversas problemáticas e aspectos 

importantes da história do país (STORI E ZIMCOVICZ, 2019). 

Em decorrência de discursos infundados em teorias científicas interligadas a ideologias 

políticas, fundamentas em segregação seletivas, racial e social, objetivando dominação e 

repressão (CARNEIRO, 2023, p. 45), se por um lado povos negros foram segregados, 

considerado inferiores a sociedade, por outro refutavam a miscigenação (ELTERMANN, 2021, 

p. 57). Stori e Zimcovicz (2019, p. 156) afirmam: “...a adoção de teorias científicas 

deterministas representaram uma tentativa de substituir uma desigualdade por outra: antes 

estabelecida entre escravos e senhores, agora a desigualdade era legitimada pela biologia’. 

Como consequência segundo Carneiro (2023, p.49) haviam desde os defensores da mistura 

de raças de negros com não negros enquanto ferramenta de embranquecimento do país 

(CARNEIRO, 2023, p.49) como propagação de ideias caracterizando os negros nas práticas de 

crimes e sofrimento psíquicos, com a criação de hospícios e manicômios, firmando-se sobre 

práticas de violência e exclusão (CABRAL; et al, 2022), contribuindo com a composição do 

racismo institucional e estruturante (CONCEIÇÃO, 2021).  

Para Gonzalez e Hasenbalg (1982, p. 15) “tais condições de existência material da população 

negra remetem a condicionamentos psicológicos que devem ser atacados e desmascarados”, 

para os autores ao considerar os diferentes tipos de dominação, observa-se um ponto 

convergente de espaço físico ocupado pelos que dominam e pelos que são dominados. De 

acordo Cabral et al (2022, p. 2): “Essas teorias retiram o papel da cultura na construção dos 

sujeitos e estabelece o nicho seguro da ciência biológica determinista”. Assim Carneiro (2023) 

traz a reflexão sobre a construção de um domínio desfavorável aos negros e aos não brancos. 

 Carneiro (2011) destaca o fator histórico enraizado em uma estrutura excludente como 

principal fator gerador de iniquidades em saúde, afetando de forma direta quanto indireta a 

saúde da população negra.  Decorrentes de políticas discriminatórias, como falta de acesso 

igualitário aos serviços de saúde, ausência de representatividade das diferentes raças e etnias 

no campo dos profissionais de saúde, bem como processos comportamentais inconscientes, 
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denominados  racismo institucional (CARNEIRO, 2011, p. 23-24), os prejuízos decorrentes são 

muitos. Para Jesus (2021, p. 25-26) “viola os direitos não apenas por falta de acesso à saúde, 

moradia, emprego e renda, como também, pela exposição em ambientes estressantes 

ocasionado pelo mesmo”, logo o racismo estrutural presente na sociedade, também reflete nos 

serviços de saúde.  Anunciação et al (2022, p. 2862) afirma: 

 

Ao fazermos parte de uma sociedade estruturalmente racista, as instituições de saúde 

também são configuradas por meio dessa mesma estrutura, expressando distinções na 

atenção à saúde, iniquidades de acesso aos serviços, diferenças no cuidado às doenças 

prevalentes em pessoas negras anemia falciforme, diabetes mellitus e hipertensão 

arterial – insuficiência de divulgação de dados oficiais e carência de pesquisas sobre 

a SPN em periódicos científicos de impacto, entre outros. 

 

Nos anos subsequentes com as discussões e avanços acerca das pautas raciais, houve em 

1996 um debate sobre a saúde da população negra por meio de ativistas, pesquisadores e 

representantes governamentais, com propósitos de elaborar mecanismos para corrigir as 

desigualdades frente ao cuidado da população negra brasileira (WERNECK, 2016). Anos mais 

tarde foi aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS) em 2006 e instituída em 13 de maio 

de 2009 pela portaria 992 (BRASIL, 2009), a Política Nacional de Saúde Integral da População 

Negra (PNSIPN) cujo principal marco foi reconhecer as desigualdades étnicos raciais e o 

racismo institucional como determinante social em saúde, Anunciação; et al (2022, p. 3863) 

esclarece: 

 

Ainda que a legislação não faça distinção entre a população brasileira para acesso aos 

serviços de atenção à saúde, por ter como princípio a universalidade, o racismo 

estrutural historicamente compromete o princípio da equidade em saúde, que busca 

corrigir desigualdades injustas e provocadas (Anunciação; et al, 2022, p. 3863). 

 

Entretanto apenas em 1º de fevereiro de 2017, por meio da Portaria nº 344, houve a 

disposição de preenchimento do quesito raça/cor nos formulários dos sistemas de informação 

em saúde, seguindo as categorias utilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) definindo cinco categorias autodeclaradas: branca, preta, amarela, parda e indígena 

(BRASIL, 2017). De acordo com Geraldo et al (2022, p. 3872), “Apenas no final do século XX 

estudos na área de saúde deram início a caracterizar raça como importante determinante social 

da saúde, demonstrando disparidades de acesso e evolução das doenças”. Logo a coleta 

obrigatória do quesito raça/cor pelos serviços de saúde, se tornaram importantes ferramentas 

auxiliando na identificação dos fatores influenciadores do processo saúde-doença, ou seja, não 
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apenas nas desigualdades em saúde, como também no impacto das ações e programas com 

pautas na redução das iniquidades em saúde. (BARBOSA, AQUOC, SOUZA, 2021). 

     A PNSIPN instituiu-se com objetivo de promover a equidade em saúde reconhecendo as 

desigualdades étnico-raciais e os racismos sofridos pela população, dentre eles o institucional 

como determinantes sociais das condições de saúde (BRASIL, 2010). Embora para Silva; et al 

(2022)  sejam pontuados desafios como ausência da institucionalização no meio acadêmico e 

político frente a saúde da população negra, posicionamentos contrários ao não reconhecimento 

do racismo como influenciador nas disparidades em saúde, problemas na avaliação e 

monitoramento para averiguar o grau de efetividade e alcance dos resultados, Werneck (2016) 

enfatiza e sugere meios de enfrentamento aos obstáculos sofridos pela população negra, através 

de ações que propagam promoção em mudanças de comportamentos dos profissionais de saúde, 

por exemplo, através da educação permanente.  

  Para Batista; et al. (2021, p.3850) a ampliação e fortalecimento da participação dos 

movimentos sociais negros nas instâncias de controle das políticas de saúde, como promoção 

do reconhecimento em saberes e práticas populares de saúde, inclui aqueles preservados pelas 

religiões de matrizes africanas. A cartilha de acolhimento nas práticas de produção em saúde, 

BRASIL (2010, p.8) afirma: 

 

Os processos de “anestesia” de nossa escuta e de produção de indiferença diante do 

outro, em relação às suas necessidades e diferenças têm-nos produzido a enganosa 

sensação de salvaguarda, de proteção do sofrimento. Entretanto, esses processos 

nutrem as forças de invenção e de resistência que constroem nossa própria     

humanidade. Pois a vida não é o que se passa apenas em cada um dos sujeitos, mas 

principalmente o que se passa entre os sujeitos, nos vínculos que constroem e que os 

constroem como potência de afetar e ser afetado. 

 

 

Dessa forma quando mantidos monitoramentos e avaliações reconhecendo desigualdades 

étnico-raciais é possível desenvolver processos de informação, comunicação e educação 

focados na desconstrução dos estigmas e preconceitos, fortalecendo assim identidade negra e 

consequentemente reduzindo as iniquidades em saúde (BATISTA; et al, 2022, p.3850). 

    Em síntese a PNSIPN visa preparar os profissionais para lidar com a diversidade, quanto em 

rotinas assistenciais, facilitando o acesso em todos os níveis do sistema na saúde (WERNECK, 

2016). Nesse sentido, a produção de conhecimento científico sobre saúde da população negra é 

um importante instrumento para o aprimoramento contínuo das políticas públicas, além de 

contribuir para superação do racismo, como também das denúncias as violações de direitos à 

saúde e à vida, reforçando a perspectiva da saúde coletiva como ferramenta também de 
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transformação social (BATISTA, et al, 2022).  Em contraponto com o SUS a implementação 

da PNSIPN é um marco importante no Brasil, em razão da equidade, pois seu objetivo é ofertar 

serviço com justiça social e equânime, contribuindo com a gestão, através do monitoramento e 

avaliação de doenças prevalentes na população negra, a fim de subsidiar políticas públicas de 

qualidade (BRASIL, 2009). 

  Logo a produção de conhecimento científico, bem como a capacitação dos profissionais de 

saúde e disseminação de informações pode ser realizada para a população melhorando a atenção 

em saúde, considerando assim as dimensões individuais e sociais (WERNECK, 2016). Sendo 

assim, o Ministério da Saúde reconhece não só o racismo enfrentado pela população negra, 

como também seus impactos negativos nos indicadores de saúde, que dificultam o acesso aos 

serviços de saúde pública de qualidade, bem como suas consequências, que resultam em 

maiores iniquidades em saúde, como inadequações no estado nutricional (BRASIL, 2017). 

 

 2.2   Iniquidades em saúde prevalentes na população negra   

 

    De acordo com Instituto de Estudos para Políticas em Saúde (IEPS – 2023), os dados obtidos 

pelo IBGE de 2021, apontam que 47% das pessoas dentre a população brasileira se declararam 

pardas e 9,1% pretas, totalizando assim, 56,1% de pessoas negras no Brasil (IEPS, 2023). Sabe 

se pois que a população negra é constantemente afetada pelos piores indicadores de qualidade 

de vida, saúde e mortalidade (BATISTA; et al, 2022, p. 3850). Sendo assim através das 

diretrizes gerais da PNSIPN é possível conhecer o panorama abrangente das doenças mais 

prevalentes na população negra, essencial para entender os principais problemas de saúde que 

os afetam permitindo que sejam adotadas medidas preventivas e de cuidados adequados, a fim 

de evitar o surgimento ou agravamento dessas doenças (BRASIL, 2013). 

    De certo o campo temático nas ciências da saúde, ainda possui lacunas em sua consolidação, 

pois além da discriminação, há também ausência de profissionais e falta de estrutura adequada 

nos serviços em saúde (SILVA, 2022), logo quando possível, o dado sobre a saúde da população 

negra evidencia os reflexos decorrentes dessas iniquidades em saúde.  

 

2.2.1 Alta taxa de Mortalidade Materna em Mulheres Negras 

 

    Estudos realizados por Scheler et al (2022) expõem um aumento de mortes maternas em 

2021 comparado ao ano anterior, principalmente em gestantes com comorbidades, devido a 
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covid-19. Pesquisadores analisaram as taxas de mortalidade por covid-19 em mulheres grávidas 

e puérperas entre os anos de 2020 e 2021 (SCHELER; et al, 2022). Em conformidade com os 

dados obtidos no Painel de Monitoramento da Saúde da Mulher e Mortalidade Materna pelo 

Conselho Nacional de Saúde (CNS) em 2023, a maior proporção de mortalidade materna se 

deu em mulheres pardas e pretas, entre 25 a 34 anos, com baixa escolaridade e renda, além disso 

os dados revelam que as causas da mortalidade teriam 90% de chances de serem evitáveis 

(IEPS, 2023). 

   A Organização Mundial de Saúde (OMS) considera morte materna óbitos que ocorrem em 

qualquer fase da gestação, durante ou no pós-parto, em até 42 dias após o nascimento, 

acrescenta se também a mortalidade materna tardia, mortes ocorridas até um ano após o parto 

(BRASIL, 2007, p.12). Podem ser divididas em diretas e indiretas, diretas decorrentes de 

complicações obstétricas durante a gravidez, parto ou puerpério, causadas por intervenções, 

omissões, tratamento incorreto, ocorrência simultânea de qualquer uma dessas causas ou 

indireta resultante de doenças pré-existentes a gestação que manifestaram se durante o período 

gestacional, porém sem ser provocada por causas obstétricas direta (BRASIL, 2007, p.13-16).   

   Para Oliveira e Kubiak (2019, p. 945) a violência obstétrica é mais presente em mulheres 

negras: “É notável a presença do racismo institucional nas instituições de saúde, pois as 

mulheres negras continuam obtendo os piores índices de atendimento e sendo as maiores 

vítimas de violência obstétrica”.  Carmo et al (2021, p.1) acrescenta “Foi observado que as 

mulheres negras reportaram maus tratos mais vezes, com menores chances de acompanhamento 

durante o parto, como também recebiam menos anestesia para episiotomias”. Lima (2016, p.16) 

complementa, ressaltando que elas têm menos acesso às informações, tanto sobre métodos 

contraceptivos, quanto informações voltadas à assistência de pré-natal, devido às iniquidades 

sociais estabelecidas pelas desigualdades existentes, por exemplo, a gravidez precoce, cujo as 

adolescentes estão mais sujeitas a um maior risco de evasão escolar, levando a pior qualificação 

profissional futura, as deixando em vulnerabilidade. Para Carmo et al (2021) as mulheres 

grávidas mais vulneráveis e com poucos anos de estudo sofrem devido à ausência de condições 

financeiras e baixa escolaridade, interferindo na busca de bons locais de prestação de serviços 

à saúde. 

     Em contraposição, os autores também revelam que mesmo mulheres negras com acesso e 

conhecimento as informações são vítimas da violência obstétrica, pois mesmo que reivindicam 

um bom atendimento, precisam lidar com a resistência de algumas instituições e profissionais 

de saúde, sendo contrários aos seus questionamentos muitas vezes de forma violenta, como 
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direito de acompanhante ao parto, desrespeito na escolha do tipo de parto, até redução de 

anestesias. A prática racista de silenciar pessoas negras não é recente, Kilomba (2008) 

simboliza o silenciamento dos negros (as) como uma máscara de metal, utilizado no interior da 

boca do sujeito negro, pelos colonizadores a fim de evitar não apenas que os escravizados não 

comessem o que eram obrigados a colher nas plantações, mas também, como senso de mudez 

e medo, a autora afirma: “Ela simboliza políticas sádicas de conquista e dominação e seus 

regimes brutais de silenciamento das/os chamadas/os outras/os: quem pode falar? O que 

acontece quando falamos? ” (KILOMBA, 2008, p.33). Carmo et al (2021) acrescenta que 

mesmo mulheres com conhecimento, não têm direito ao questionar o atendimento, devido ao 

racismo institucional, privando assim, seus direitos no atendimento à saúde.  

    O cenário das condições enfrentadas pela mulher negra, parte dos princípios tanto das 

doenças quanto às complicações pré-existentes não tratadas, além do acesso limitado e 

atendimento precário à saúde. Oliveira e Kubiak (2019, p. 941) afirmam: 

 

Identifica-se uma ideologia presente nas redes de assistência à saúde ligada a 

pensamentos como ‘pessoas negras são mais resistentes à dor’ ou ‘negro não adoece’ 

que tendem a minimizar queixas advindas de pessoas negras e minorar o uso de 

medicamentos e anestesias, principalmente tratando-se de mulheres nos 

procedimentos de pré-natal e parto. 

 

Dessa maneira, Carmo et al (2021) expõe as complicações de saúde presentes e a 

importância do tratamento adequado para redução do risco gestacional, pois para se combater 

a violência obstétrica é necessário incentivar profissionais de saúde através de um atendimento 

mais humanizado com práticas, discussões sobre o tema, assegurando a gestante, a garantia do 

acesso à informação adequada sobre saúde reprodutiva, quanto de todo processo gestacional e 

seus direitos neste período. 

 

 

2.2.2. Iniquidades em Saúde entre Crianças e Adolescentes Pretas e Pardas 

 

      Paralelamente, às iniquidades em saúde também afetam as crianças e adolescentes, a 

situação de má-nutrição nesses grupos podem resultar em condições prejudiciais, como 

desnutrição ou riscos de sobrepeso e obesidade. Sabe se que desnutrição tem impactos negativos 

no desenvolvimento físico, cognitivo e emocional das crianças, o fornecimento adequado de 

energia e nutrientes, por meio de uma alimentação correta, desempenha um papel crucial na 
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saúde das crianças, especialmente durante o período de crescimento e desenvolvimento 

(COMINETTI E COZZOLINO, 2020, p. 678). Sob o mesmo ponto, o excesso de peso em 

crianças e adolescentes é preocupante.  Também ressalta se que o excesso de gordura visceral 

está fortemente associado a várias condições de saúde, como resistência à insulina, diabetes 

tipo 2 (DM2), aterosclerose, hipertensão arterial, isquemia cardíaca, esteatose hepática e 

dislipidemias. Estas condições reduzem a expectativa de vida e têm importantes consequências 

sociais, psicológicas e na saúde das crianças e adolescentes (COMINETTI E COZZOLINO, 

2020, p. 1120). 

    Silveira (2023, p. 2) afirma: “ Indivíduos pretos e pardos possuem menos acesso aos serviços 

de saúde e pior nutrição, o que representa um maior risco para o surgimento de desvios 

nutricionais, especialmente em crianças menores de 5 anos”. De acordo com a UNICEF(2023), 

a pandemia de covid-19 agravou as privações, no entanto, as dimensões resultantes, seja 

intermediária ou extrema, é um fator já visto a muitos anos e que são subsequentes a redução 

ou ausência de alimentação adequada e saudável, como renda insuficiente para toda família, 

ausência de saneamento básico, inacessibilidade de informações, moradia em condições de 

vulnerabilidade ou locais marginalizados,  que  impactam  a vida dessas pessoas (UNICEF, 

2023, p.3), em contrapartida, esses problemas não são recentes, pois refletem desafios antigos 

e estruturais do país, como revelado por pesquisas já realizadas anteriormente. 

   Embora em 13 de julho de 1990, instituiu-se a Lei de proteção a crianças e adolescentes, Lei 

nº 8.069, (BRASIL,1990), Antão (2017) afirma que as crianças negras estão em maior 

proporção sob condições de vulnerabilidade social, comparado às não negras. Pereira, Galoni e 

Ribas (2023) sinalizam o amadurecimento precoce de crianças negras, imposição das cargas de 

responsabilidade e formas de estratégias de sobrevivência impostas desde cedo prejudicando 

seu desenvolvimento emocional, social e intelectual, além de perpetuar desigualdade resulta em 

limitações de oportunidades tanto na educação quanto no crescimento pessoal (PEREIRA, 

GALONI E RIBAS, 2023). Além do mais, a exposição frequente ao racismo e as segregações, 

impactam negativamente não apenas em parâmetros sociais, também afetam o psicológico das 

crianças e adolescente negros (BARROS, et al, 2022). 

    Santos (2022) observou comportamentos dos adolescentes brasileiros conforme raça ou cor 

da pele, apresentando maior prevalência na população de pardos no quesito de inatividade 

física, uso de álcool e cigarros, quando comparado aos brancos. Já Prado, Enes e Nucci (2021) 

ressaltam sobre a saúde mental paralelamente associada ao aumento do ganho de peso 

descompensado, visto que sentimentos de solidão, tristeza, vergonha e rejeição se associam a 
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depressão, sendo eles resultantes de racismo sofrido por essa população.  Em conformidade, 

Santos (2022, p.22) afirma sobre o racismo da seguinte forma: “...Se mostra como determinante 

social em saúde que mais impacta negativamente os indicadores de saúde desta população, 

ampliando as desigualdades sociais, vulnerabilidade e iniquidades em saúde”. Em seu estudo 

no ano de 2016 foi identificado maior índice de suicídio em adolescentes negros. 

   

2.2.3 Iniquidades na Saúde dos Idosos Negros 

 

    Sabe-se que há várias mudanças na fase do envelhecimento, tanto fisiológicas quanto 

metabólicas, afetando a composição corporal e ingestão alimentar. De acordo Wanderley et al 

(2023, p.2) “O envelhecimento está associado às mudanças progressivas na composição 

corporal, com um importante impacto sobre a saúde, estado nutricional, capacidade funcional 

e qualidade de vida, resultantes da relação entre fatores genéticos, ambientais e presença de 

enfermidades”. É importante ressaltar que o índice de massa corporal (IMC) nos idosos é 

diferente da população adulta, sendo calculado pela razão entre o peso e o quadrado da estatura, 

seguindo os critérios de Lipschitz que considera baixo peso o IMC < 22 kg/m2; eutrofia o IMC 

entre 22 e 27 kg/m2; e sobrepeso, IMC > 27 kg/m2 (WANDERLEY, 2023).  Ribeiro (2023) 

pontua que as mudanças de peso e IMC são úteis, pois avaliam a saúde nutricional dos idosos, 

no entanto, há limitações no que se refere a identificação das alterações tanto na massa de 

gordura livre (MLG), quanto na massa gorda (MG) associada com a idade.  

     Para  OLIVEIRA, et al (2022) os processos ocorridos no envelhecimento, como diminuição 

progressiva da altura e peso, aumento do IMC até os 65 a 70 anos, redistribuição da gordura 

corporal, redução da massa magra e água corporal, modificam devido ao acúmulo no interior 

do abdome e são reduzidos nas regiões periféricas, acarretando na redução da taxa do 

metabolismo basal,  acrescenta se também as alterações do sistema digestivo, devido a 

palatabilidade dos alimentos reduzidos, afeta a forma como os idosos percebem a alimentação, 

(OLIVEIRA, et al, 2022). Em decorrência dessas semiologias, MELLO, et al, 2017 enfatiza  

sobre os fatores prejudiciais da perda de massa muscular e nutrição deficiente, resultando em  

redução de energia e caso não diagnosticado e tratado, resultando em subnutrição crônica, 

sarcopenia (perda de massa muscular), redução da força física e gasto total de energia. 

     Por um lado, esses fatores evidenciam a desnutrição, levando a um aumento de internações, 

além de exposição a infecções, aumentando assim, a taxa de mortalidade (OLIVEIRA, et al, 

2022). Por outro, Wanderley, et al (2023) ressalta que no envelhecimento pode ocorrer aumento 
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da gordura intra-abdominal maior que a gordura corporal total ou subcutânea, acumulando 

sobre a pele acima do músculo.  Oliveira, et al (2022) destaca que a obesidade reduz a qualidade 

de vida, aumentando a taxa de mortalidade, associado a uma alta incidência de Doenças 

Crônicas não Transmissíveis (DCNT), afetando negativamente a qualidade de vida dos idosos. 

Assim Jung (2021, p.172) afirma “Dessa forma, tanto a desnutrição como o sobrepeso/obesidade 

podem comprometer a saúde”. 

   Em relação às desigualdades raciais encontradas nesta população, podem ser pontuadas de 

forma sistemática, resultando numa pior condição, devido às situações vivenciadas ao longo da 

vida (SILVA et al, 2018).  De acordo Moura, et al (2023): 

 

   Desigualdades sociais no acesso à saúde entre idosos brancos e negros evidenciam 

a complexa interação da cor da pele/raça com marcadores de posição social, 

refletindo na distribuição desigual de proteção, de fatores de risco e de agravos à 

saúde que se acumulam as fases da vida. Nesse sentido, idosos pardos e pretos 

permanecem em situação de iniquidade social e de saúde. 

 

   Para Silva.; et al (2018) essas desigualdades podem se iniciar ainda na infância ou na fase 

adulta, impactando negativamente a vida da pessoa, tanto em seus comportamentos, suas 

condições de saúde, bem como o acesso aos serviços de saúde por parte dos idosos negros. 

Além disso, algumas doenças são mais prevalentes entre os pretos e pardos, no entanto, diante 

deste contexto, não devem ser explicadas apenas por fatores biológicos e considerar todo 

contexto social. 

 

  2.3 Doenças Nutricionais Prevalentes na população Negra de acordo a PNSIPN 

 

    Conforme a PNSIPN a anemia falciforme, a diabetes mellitus tipo 2, a hipertensão arterial e 

a deficiência de glicose-6-fosfato desidrogenase como doenças genéticas ou hereditárias mais 

comuns da população negra (BRASIL, 2015 b).  A doença falciforme é uma anomalia genética 

que originalmente se deu no continente Africano e um dos fundamentos de sua origem, 

baseando-se no surgimento do traço falciforme a partir da mutação genética, como meio de 

proteger o organismo da malária, com isso, a doença ficou relacionada e associada com 

disseminação da doença infecciosa (CAVALCANTI, 2007). A doença chegou ao Brasil por 

meio do tráfico de escravos, com isso historicamente associou-se à população negra, como 

principal fator de discriminação racial (BRASIL, 2007b). Sendo assim visto pelos médicos 

brasileiros na década de 1930 e 1940 como enfermidade paralela à miscigenação racial 

(CAVALCANTI, 2007, p. XIII).   
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   As alterações promovidas pela doença, são resultantes da má formação estrutural da 

hemoglobina que as deixa  rígida e sem controle osmótico, gerando hemácias em formato de 

foice, tais alterações favorecem o quadro de anemia hemolítica, resultando em uma série de 

consequências no organismo levando ao aumento do metabolismo, como fraqueza, palidez, 

icterícia, hepatoesplenomegalia, já que essas hemácias em estruturas de foice alteram, ou seja, 

impedem o fluxo sanguíneo normal, causando isquemia tecidual, infarto e gerando úlceras, 

infecções  (ANTUNES, et al., 2020). Além disso, ocorrem muitas dores que são frequentes nos 

ossos e articulações, podendo atingir qualquer parte do corpo. Essas crises têm duração variável 

e podem ocorrer várias vezes (BRASIL, 2007c).  

    Outra doença relacionada é a deficiência de glicose-6-fosfato desidrogenase (G6PD) é um 

defeito enzimático das hemácias, segundo Rodwell (2021) é a primeira enzima da via das 

pentoses-fosfato, uma via alternativa para o meta­bolismo da glicose (RODWELL, 2021, p. 

182). O autor evidencia a deficiência da enzima como causadora da hemólise aguda das 

hemácias, ou seja, destruição dos glóbulos vermelhos levando a anemia hemolítica, ocasionada 

pelos próprios anticorpos do organismo (RODWELL, 2021, p. 182). Estudos realizados em 

2013 com pessoas negras na região nordeste do país constatou a falta de conhecimento da 

própria população acerca da existência desta doença (SOARES. L; et al. 2013, p.365-366). Em 

síntese tudo isso pode levar a uma série de consequências no organismo causando 

complicações, visto isso pode-se perceber a importância do acompanhamento nutricional como 

forma de estabelecer uma dieta equilibrada, garantindo melhor qualidade de vida ao paciente 

  Além disso outras condições são manifestadas como prevalentes na saúde da população negra, 

por exemplo a Diabetes Mellitus (DM) qual é uma doença crônica relacionada à produção 

insuficiente de insulina pelo pâncreas ou resistência à ação das insulinas nas células alvo, com 

alterações no metabolismo dos carboidratos, lipídios e proteínas (BRASIL, 2006). De acordo 

com as diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD - 2023), DM pode ser classificada 

principalmente em: Diabetes Mellitus I (DM1), Diabetes Mellitus II (DM2), Diabetes Mellitus 

Gestacional (RODACKI et al, 2021). Devido à resistência à insulina e produção parcial 

insuficiente da mesma pelas células do pâncreas, desenvolve - se lentamente e é mais comum 

se desenvolver na fase adulta e evoluir de acordo com os danos causados por todo organismo 

(BRASIL, 2009b).  

     O rastreamento para DM deve ser feito em indivíduos com sobrepeso, obesidade, HA ou 

história familiar de DM, considerando também as histórias de diagnósticos prévias e 

investigando uso de medicações e infecções além das infecções virais crônicas, de acordo 
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Milech (2014) a terapia nutricional adequada é importante pois desacelera ou mesmo evita o 

surgimento do DM em quem possui riscos, pois as complicações podem ser preveníeis por meio 

do controle glicêmico. Assim, é possível favorecer o diagnóstico e tratamento adequado, como 

alimentação saudável, prática regular de atividade física, uso de medicamentos orais e se 

preciso administração de insulina caso necessário (BRASIL, 2009b) 

  Acrescenta-se também a Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) definida pela elevação 

sustentada da pressão arterial (PA) associada a risco de eventos cardiovasculares, 

caracterizando-se pela pressão arterial sistólica igual ou superior a 140 mmHg e/ou uma pressão 

arterial diastólica igual ou superior a 90 mmHg (SOCIEDADE BRASILEIRA DE 

CARDIOLOGIA, 2016). Estudos apontam maior prevalência de HAS em indivíduos negros, 

CORREA et al. (2019, p. 2) afirma: 

 

Apesar da hipertensão arterial (HA), ter elevado índice na população em geral, o 

estudo evidenciou que a etnia negra tem uma maior predisposição a HA, o que 

demonstra que a etnia e/ou fatores socioeconômicos são umas das principais 

condições para o surgimento da hipertensão. 
 

Suas causas são multifatoriais e resultam de fatores genéticos como sexo, cor e raça; além 

de fatores ambientais e estilo de vida decorrentes de condição financeira, inacessibilidade a 

alimentação, alimentação inadequada, sobrepeso, obesidade, consumo dietético excessivo de 

sódio, atividade física insuficiente, consumo de álcool excessivo e uso de tabaco, além da falta 

de acesso aos serviços de saúde (BRANDÃO; AMODEO; NOBRE. 2022).  Porém Laguardia 

(2004) alerta que embora a literatura científica apresente hipóteses discutidas em contraponto a 

outras em relação a etiologia da HAS na população negra é preciso prudência para não despertar 

discriminação sobre estereótipos raciais, assim não se recomenda análises isoladas. É preciso 

considerar os fatores de stress que a população enfrenta. 

  Sabe-se que a HAS é uma condição que afeta pessoas de todas as raças e etnias, no entanto 

segundo Correa et al. (2019) estudos mostram que esse componente é mais elevado na 

população negra por diversos fatores. O Estudo Longitudinal de Saúde do Adulto (ELSA-

Brasil) investigou a associação entre raça/cor da pele autodeclarado e controle de PA em 

participantes utilizando como tratamento um único medicamento, porém com várias classes de 

anti-hipertensivos. Nos estudos pode se observar que indivíduos negros apresentavam pior 

controle da PA, além disso, os autores, observaram maior percentual com PA descontrolada 

entre os indivíduos negros (38,8%), seguido dos pardos (32,5%) (SOUZA et al., 2022).  
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   De acordo Brandão, Amodeo e Nobre (2022, p.6) “O desenvolvimento de PA elevado possui 

uma longa trajetória, iniciada no nascimento e consolidada na vida adulta por meio de hábitos 

alimentares e outras características de estilo de vida”. O aumento de massa corporal é um dos 

fatores relacionados ao grande consumo de alimentos ricos em calorias, especialmente pelo 

excesso de sal e falta de atividade física, contribuindo com desequilíbrio entre o consumo e o 

gasto de calorias (CORREA, et al, 2019).  

    Dessa maneira a importância do rastreamento da HAS é fundamental tanto para a prevenção 

quanto para o tratamento, incluindo medidas estratégicas preventivas, Brandão et al. (2022, 

p.39) “A abordagem adequada dos fatores de risco modificáveis para o desenvolvimento da 

doença deve ser o grande foco de ações individuais e de saúde pública”. Assim Brandão (2022) 

considera reconhecer a desigualdade racial em saúde, sendo necessária para enfrentar as 

iniquidades apresentadas a esta população, considerando a importância do estado nutricional, 

visto que eles estão diretamente relacionados com as doenças crônicas não transmissíveis 

(DCNT) (BRANDÃO, 2022). Neitzel, Geus e Retondario (2018, p. 10) afirmam: 

 

Segundo estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS), as DCNT são 

responsáveis por 63% das mortes no mundo inteiro. No Brasil, atingem com maior 

frequência a população mais pobre e grupos mais vulneráveis. 

 

Portanto é relevante enfatizar a importância do estado nutricional, visto que é uma das 

principais causas do aparecimento das doenças crônicas resultantes da má alimentação ou até 

mesmo inacessibilidade aos alimentos, ocasionando alteração no metabolismo afetando a saúde 

(NEITZE; et al., 2018). Podendo vir como indício em inadequações do estado nutricional da 

população. 

 

  3. ESTADO NUTRICIONAL COMO INDICADOR EM SAÚDE 

 

      Entende-se como estado Nutricional (EN) o equilíbrio entre o consumo de macro e 

micronutrientes e o gasto energético do organismo para suprir as necessidades nutricionais 

(RIBEIRO, MELO E TIRAPEGUI, 2008). Conforme Ribeiro, Melo e Tirapegui (2008) “a 

avaliação do estado nutricional é o processo de identificação de características 

reconhecidamente relacionadas com problemas nutricionais e seu propósito é apontar 

indivíduos que estejam malnutridos ou em risco nutricional”.  Vasconcelos (2008, p. 20-21) 

classifica para além da biologia “o estado nutricional vai além das dimensões biológicas, 

considerando também a dimensão social, definindo como a síntese das relações entre o 
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homem, a natureza e o alimento, que ocorrem dentro de uma sociedade”. SAMPAIO e SILVA 

(2012, p. 15-16) afirmam: 

 

Por incorporar a dimensão biológica (manifestação biológica sobre o corpo da relação 

entre consumo e as necessidades nutricionais) e social (manifestação biológica das 

relações que se operam sobre o corpo no interior da sociedade) [...] Portanto, para a 

avaliação do estado nutricional de um indivíduo ou grupo populacional, é necessária 

a utilização de métodos de coleta e procedimentos diagnósticos que possibilitem 

determinar o estado nutricional, assim como as causas prováveis que deram origem 

ao(s) problema(s) nutricional(is), para que medidas de intervenção planejadas, 

executadas e monitoradas nos âmbitos individual ou coletivos. 

 

 

    A Organização Mundial da Saúde (OMS) preconiza a importância do monitoramento 

contínuo do estado nutricional da população em nível global. Para isso, são utilizadas medidas 

antropométricas, como peso e estatura, a fim de calcular o índice de massa corporal (IMC).  O 

IMC é um indicador obtido através da relação do peso corporal e altura do indivíduo, além de 

possuir alta correlação com os indicadores de composição corporal e capacidade de predição 

de risco de doenças metabólicas e mortalidade, também possibilita identificar o estado 

nutricional das populações (RIBEIRO, MELO E TIRAPEGUI, 2018). Com base nesses 

resultados os estados nutricionais são: magreza acentuada e magreza, que podem estar 

relacionadas com quadros patológicos ou ingestão alimentar reduzida, resultantes da 

estabilidade do peso corporal ou risco de sobrepeso, sobrepeso, obesidade decorrente do 

aumento das reservas especialmente adiposas (RIBEIRO, MELO E TIRAPEGUI, 2018).  

   Dessa forma o IMC é amplamente utilizado e recomendado em todo o mundo, através da 

combinação desses índices, por meio de referências, em cada faixa etária, se classifica o estado 

nutricional, por exemplo, eutrofia apresenta valores adequados, ou seja, adequação nutricional, 

já os valores muito elevados sugerem excesso de gordura corporal e risco cardiometabólico 

aumentado e as inadequações, escassez nutricionais podem ser sugeridos pela magreza 

acentuada. Os índices nas crianças e adolescentes são avaliados, por meio da referência de 

crescimento adotados ou expressos como percentis, ou seja, porcentagem de adequação, ou 

escores Z, sendo este padronizado na atual caderneta de Saúde do adolescente da MS 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2021).  

     

Veja o quadro 1, 2 e 3 a seguir e as referências para cada fase da vida: 
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Quadro 1: Classificação do estado nutricional de crianças de 0 a 10 anos incompletos, segundo o IMC. 

   VALOR  

   CRÍTICO 

Crianças de 

 0 a 5 anos   

Incompletos  

Crianças de  

5 a 10 anos  

Incompletos 

Percentil Scorez                                    IMC PARA IDADE 

< Percentil  

0,1 

< Escore z -3 Magreza 

 Acentuada 

Magreza acentuada 

> ou = Percentil 0,1 e 

<  percentil 3 

> Escore z-3 

e < Escore Z -2 
Magreza Magreza  

< ou = Percentil  3 e < 

Percentil 15 

> Escore z-2 

e  < Escore -1 

Eutrofia Eutrofia  
>Percentil 15 e 

 ≤ Percentil 85 

>  Escore z-1 

 ≤ Escore +1 

> Percentil 85 e 

≤ Percentil 97 

> Escore z+1 e ≤ 

Escore z+2 
Risco de  

Sobrepeso 
Sobrepeso 

> Percentil 97 e  

 ≤ Percentil 99,9 

>Escore z+2 e  
   ≤ Escore z+3 Sobrepeso Obesidade 

> Percentil  

99,9  

> Escore Z+3 
Obesidade 

Obesidade  

                        Grave 

Fonte: Sociedade Brasileira de Pediatria (SBD) 2021. 

 

Quadro 2: Classificação do estado nutricional de adolescentes, segundo o IMC. 

                                       VALOR 

                                      CRÍTICO 

 

Adolescente 

   Percentil                                       Escorez Estado Nutricional  

< Percentil 0,1 < Escore Z – 3 Magreza acentuada 

≤ Percentil 0,1 e 

 < Percentil 3 

≥ Escore Z - 3 e 

 < Escore Z-2 

Magreza 

> Percentil 85 e 

 ≤ Percentil 97 

> Escore Z+1 e 

 ≤ Z+2 

Eutrofia  

> Percentil 97 e  

≤ 99,9 

 > Escore Z + 2 e  

    ≤ Escore Z+3 

 

Obesidade 

> Percentil 99  > Escore Z+3 Obesidade Grave 

Fonte: Sociedade Brasileira de Pediatria (SBD) 2021. 
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Quadro 3: Classificação do estado nutricional de adultos e idosos, segundo o IMC 

 

 

IMC 

Adultos 

Pontos de corte Classificação do estado nutricional 

< 18,5 kg/ m2 Baixo peso 

> 18,5 e < 25 kg/ m2 Eutrófico 

> 25 e < 30 kg/ m2 Sobrepeso 

> 30 kg/ m2 Obesidade 

   

   IMC 

  Idosos 

       < Ou 22,0 kg/m2 Baixo peso  

>22 ou <27,0 kg/m2 Eutrófico  

<27 ou 27,0 kg/m² Sobrepeso 

Fonte: WHO, 1995 * Adultos e Lipschitz (1994) *idosos. 

      

Para Vasconcelos (2008) a avaliação do estado nutricional dos grupos é parte das ações 

realizadas pelo nutricionista em saúde pública e sua atuação é uma extensão do trabalho além 

do âmbito individual, considerando não apenas o estado nutricional dos pacientes, mas também 

o contexto que estão inseridos, como residência, costumes e culturas. Sampaio e Santos (2021, 

p.17) denominam “manifestações orgânicas dos problemas nutricionais ao nível do corpo são 

denominadas métodos diretos e os indiretos1 estão relacionados com a identificação das causas 

dos problemas". Os métodos diretos evidenciam as avaliações antropométricas, químicas e 

bioquímicas e os indiretos inquéritos socioeconômicos, consumo alimentar e estudos 

demográficos (VASCONCELOS, 2008, p. 29). Ambos métodos combinados entre si, 

transformam-se em ferramentas, construindo indicadores em saúde, através da combinação dos 

métodos (VASCONCELOS, 2008, p. 27).  

    Os indicadores relacionados ao estado nutricional têm como finalidade fornecer informações 

sobre ocorrência e características de um problema nutricional.   Para Barros (2007) “Os pontos 

                                                
1 Métodos diretos: Exames antropométricos: Peso, estatura, IMC, perímetros, dobras, RCQ, etc... Exames 

laboratoriais: Hemoglobina, albumina, glicose, colesterol, entre outros…; Exames clínicos: Sinais clínicos e 

sintomas. *Métodos indiretos:  Inquéritos de consumo alimentar: Recordatório, Frequência, etc…; Estudos 

demográficos: Sexo, faixa etária, morbidade, mortalidade e Inquéritos socioeconômicos e culturais: Salário, 

ocupação, escolaridade, hábitos, saúde, etc. (VASCONCELOS. 2008. p.29). 
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de corte são estabelecidos com base em padrões internacionais e nacionais de saúde, definidos 

através de pesquisas e estudos que indicam os valores considerados ideais” (BARROS, 2007,  

p.29-30).  Cada fase do ciclo da vida existe um índice de parâmetro, sendo o de resultado da 

razão entre duas ou mais medidas/variáveis, ou seja, uma combinação de medidas que 

isoladamente, não fornece um diagnóstico, porém possibilita interpretar e agrupar medidas 

(RIBEIRO, MELO E TIRAPEGUI, 2018). Assim por meio desses pontos de corte, há 

delimitação do intervalo de normalidade resultando no estado nutricional preconizados pela 

Vigilância Nutricional (VAN).   

    A escolha dos métodos utilizados na avaliação do estado nutricional relaciona se com a 

identificação das manifestações orgânicas dos problemas nutricionais ao nível do corpo, sendo 

elas: 

● Adequação Nutricional Representa o equilíbrio entre o consumo em relação às necessidades 

nutricionais, conceituado como eutrofia. 

● Carência Nutricional: Produção insuficiente quantitativa e/ou qualitativamente do consumo 

de nutrientes em relação às necessidades nutricionais, conceitua-se como magreza acentuada 

ou magreza. 

● Distúrbio Nutricional: Desenvolve-se pelo excesso e/ ou desequilíbrio de consumo de 

nutrientes em relação às necessidades nutricionais.  Denominado sobrepeso e obesidade. 

 

   Os índices antropométricos utilizados em cada fase da vida pelo SISVAN podem ser vistos    

   na tabela 1, abaixo: 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

     Tabela 1 - Índices antropométricos utilizados em cada fase da vida pelo Sistema Vigilância Alimentar e    

       Nutricional.  Fonte:  Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional - SISVAN, 2005. 

   

Fases do ciclo da vida Índices 

Crianças < 10 anos 

Peso/Idade 

Altura/Idade 

Peso/Altura 

Adolescentes IMC Percentilar 

Adultos IMC / RCQ 

Idosos IMC 
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 Assim, o estado nutricional dos usuários do SUS é calculado conforme as orientações do 

protocolo do SISVAN, através do monitoramento por cálculo do índice de massa corporal 

(IMC), utilizando-se de dados dos serviços de saúde, qual considera medidas antropométricas, 

peso corporal e estatura, dos diferentes grupos da população, em suas respectivas fases do curso 

da vida (BARBOSA; et al, 2023).   

 

 

4. REGISTRO E MONITORAMENTO DO ESTADO NUTRICIONAL 

 

Através de ferramentas, profissionais de saúde acompanham o cidadão em qualquer região do 

país, através da busca por meio do Cartão Nacional de Saúde (CNS), no histórico.  Por meio da 

identificação do usuário na base, independente do município de cadastramento, é possível evitar 

duplicidade nos cadastros. Precursoras ao SISVAN estão: Portaria nº 1.156, de 31 de agosto de 

1990, responsável em instituir o SISVAN no Ministério da Saúde, a Lei Orgânica (Lei nº 8.080, 

de 10 de setembro de 1990) qual incluiu a VAN e a orientação alimentar no SUS, além das 

Portarias nº 79 e nº 80, de 16 de outubro de 1990, estabelecendo assim e implementando as 

estratégias de apoio técnico e operacional para a prática de VAN e a do SISVAN (BRASIL, 

2015a).       

      

 

4.1 A VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

 

   A Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN) desempenha um papel fundamental nas políticas 

públicas de Atenção Primária à Saúde (APS) e nas ações estratégicas promovidas pelo 

Ministério da Saúde em conjunto com os estados e municípios. Além do papel central na 

Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), a terceira Diretriz da PNAN, é um 

instrumento importante para os gestores públicos em relação à nutrição da população brasileira. 

Através dos dados registrados por meio das ações de Vigilância Alimentar e Nutricional nos 

serviços de saúde através da coleta, análise e interpretação de dados sobre o estado nutricional, 

se obtém relatórios com todas informações e práticas alimentares dos indivíduos (MREJEN, 

CRUZ, ROSA, 2023).  Logo estes relatórios são consolidados no Sistema de Vigilância 

Alimentar e Nutricional (SISVAN). 

    Em 2004, com o lançamento da primeira versão do SISVAN, o sistema passou a ser utilizado 

como forma de acompanhamento nutricional dos indivíduos em todas as fases da vida 
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(BRASIL, 2008). Segundo Ministério da Saúde (2008), “considerando que no país as situações 

de insegurança nutricional perpassam todas as fases da vida em diferentes magnitudes, 

recomenda-se a ampliação da cobertura da vigilância alimentar e nutricional para todos os 

grupos populacionais” (BRASIL, 2008, p. 12). Assim, os dados permitem identificar possíveis 

carências e excessos nutricionais permitindo intervenções adequadas, com isso fornece 

informações importantes subsidiando o planejamento e o cuidado com a população, avaliando 

e implementando políticas públicas na área da saúde (BRASIL, 2008). Damião et al (2021, p.2) 

ressalta:  

 

O setor saúde tem um papel estratégico na agenda de segurança alimentar e 

nutricional, formalizado pelas ações previstas na Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição (PNAN), incluindo a organização da atenção nutricional e a vigilância 

alimentar e nutricional. 

 

    Em resumo, o SISVAN é uma importante ferramenta para monitorar o estado nutricional da 

população e identificar desigualdades sociais relacionadas à alimentação e nutrição. Por meio 

do acompanhamento e análise dos dados do sistema, é possível identificar grupos populacionais 

mais vulneráveis e direcionar ações e políticas públicas para atender suas necessidades 

específicas (BARBOSA et al., 2023). 

     

 

  5 MÉTODOLOGIA 

 

  5.1 Delineamento do Estudo  

 

  O presente trabalho é um estudo transversal quantitativo, realizado a partir de dados 

coletados pelo SISVAN EM 2021.  Os dados foram extraídos por meio do gerador de 

relatórios públicos do Sistema de e nutricional (disponível em https: 

//sisaps.saude.gov.br/sirvam/relatoriopublico/index), referente ao ano de 2021. 

 

 5.2 Critérios de inclusão e exclusão 

Foram incluídos na pesquisa os indivíduos crianças, adolescentes, adultos e idosos, de ambos 

os sexos do Brasil e do estado de Minas Gerais. Foram excluídas as gestantes, tanto 

adolescentes, quanto adultas, devido a não possibilidade de comparação da cobertura do estado 

nutricional em 12 meses. 
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 5.3 Processamento e análise dos dados 

 

5.3.1 Avaliação do Estado nutricional: 

 

Os recortes dentro do SISVAN foram seguidos a partir dos seguintes critérios: 

 

Ano e Mês de Referência / Unidade Geográfica: 

 

● Ano de referência: 2021 

● Mês de referência: todos 

● Agrupamento por: estado   

● Estado: MG 

 

Outros filtros: 

● Região de Cobertura: Todas 

● Fases da vida (os dados foram gerados separadamente para cada fase do curso da vida): 

○ Criança (0 a 5 anos incompletos; 5 a 10 anos incompletos);  

○ Adolescente (10 a 20 anos incompletos) 

○ Adulto (20 a 59 anos) 

○ Idoso (60 anos ou mais) 

○ Sexo: Todos 

● Raça/cor: Branca, preta, amarela, parda e indígena (as tabelas foram geradas 

separadamente para cada raça/cor). 

● Acompanhamentos registrados: Todos 

● Povo e comunidade: Todos 

● Escolaridade: Todos. 

 

     O indicador utilizado para a avaliação do estado nutricional de crianças e adolescentes foi 

através do Índice de Massa Corporal (IMC) por idade, devido aos seus parâmetros peso, idade 

e estatura, já adultos e idosos por meio do IMC.  A partir destes critérios, para cada fase do 

curso da vida foram elaboradas tabelas do estado nutricional, sendo uma para cada raça/cor 

agrupadas em população negra e não negra em planilhas do Excel. Após esta etapa somou-se 

todos os valores apresentados dos estados nutricionais, tanto da população negra e não negra 

em Minas Gerais e no Brasil, obtendo assim o valor total (n) e seus percentuais %.  Os 
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percentuais (%) de cada estado nutricional tanto da população negra e não negra, foram 

calculados através dos valores obtidos em cada índice de estado nutricional, multiplicado por 

100 e dividido pelo valor total “n” e % referente a cada população negra e não negra de MG e 

do Brasil. Deste modo obtendo o estado nutricional dos indivíduos negros e não negros no 

Brasil e no estado de Minas Gerais. 

 

5.3.2 Cobertura do Estado Nutricional 

 

    Foram elaboradas tabelas com a quantidade estimada de indivíduos em cada faixa etária e 

raça/cor para comparação com a quantidade de registros do estado nutricional nas respectivas 

faixas etárias e raça/cor, construídas com base na projeção de população residente, por cor ou 

raça do IBGE no ano de 2019 tanto para Minas Gerais quanto para o Brasil (estes dados foram 

atualizados em junho de 2023). 

  A análise de cobertura foi calculada por meio da divisão entre quantidade de indivíduos em 

cada faixa etária que tiveram o registro do estado nutricional do SISVAN, divididas pelo total 

de pessoas residentes nos respectivos agrupamentos de raça/cor (negros e não negros) na 

projeção elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e multiplicado 

por 100. 

Os dados da população por raça/cor foram obtidos por meio da estimativa realizada pela 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual - 2º trimestre do ano de 2019 

(disponível em https://sidra.ibge.gov.br/tabela/7110), dado mais recente encontrado no 

momento da realização da coleta destes dados (atualizados em junho/2023).  Os dados foram 

recuperados no Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA) contendo a população 

residente do Brasil e cada Unidade da Federação (UF), por cor ou raça (total, branca e preta ou 

parda) e grupo de idade (0 a 3 anos; 4 a 5 anos; 6 a 9 anos; 10 a 14 anos; 15 a 17 anos; 18 a 24 

anos; 25 a 29 anos; 30 a 39 anos; 40 a 59 anos e 60 anos ou mais). 

No que se refere a população de negros, esta foi igual a quantidade de pretos e pardos 

descritos na tabela e a população de não negros foi obtido pela diferença do “total” e negros 

(pretos ou pardos). A quantidade de indivíduos em cada faixa etária foi agrupada em 0 a 5 anos; 

6 a 9 anos; 10 a 17 anos, 18 a 59 anos e 60 anos ou mais. 

  Ressalta-se que a classificação de faixa etária diferencia, no SISVAN adolescentes 

compreende entre 10 e 20 anos, adultos de 20 e 60 anos e no IBGE os adolescente são entre 10 

e 17 anos e adultos de 18 a 59 anos. Embora as categorias sejam divergentes, optou-se por 
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manter a análise, considerando que as diferenças são mínimas e essa seria a única possibilidade 

para comparação da cobertura do estado nutricional, uma vez que não há disponibilidade de 

dados recentes por grupo de raça/cor compatível e idêntica ao SISVAN.  

 

5.4 Aspectos éticos 

 

Os dados utilizados, tanto do estado nutricional quanto da população residente, são de livre 

acesso e estão disponibilizados na página eletrônica do SISVAN e do IBGE, respectivamente, 

não sendo necessário submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. 

 

   6 RESULTADOS  

 

Os resultados serão apresentados em duas partes: a primeira comparando o estado 

nutricional da população negra e não negra do estado de Minas Gerais e Brasil por fase 

do curso da vida, e o segunda analisa a cobertura do estado nutricional da população negra 

também por fase do curso da vida. 

 

  6.1   Avaliação do estado nutricional da população negra e não negra no Brasil e 

no estado de Minas Gerais no ano de 2021 

   

   As crianças negras de MG apresentam maior prevalência para magreza acentuada e magreza, 

comparadas às não negras.  Crianças negras de Minas Gerais apresentam cerca de 2 pontos 

percentuais a mais que as não negras para obesidade. Quadro semelhante acontece no Brasil, 

ainda que a prevalência de obesidade do País seja um pouco maior do que de Minas Gerais 

(TAB. 2). 
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Tabela 2 - Estado nutricional, segundo o IMC para a idade, de crianças de 0 a 5 anos incompletos 

negras e não negras do Estado de Minas Gerais e do Brasil, 2021. 

Criança (0 a 5 anos incompletos) 

 

Magreza 

acentuada 

n (%) 

Magreza 

n (%) 

Eutrófico 

n (%) 

Risco de 

sobrepeso 

n (%) 

Sobrepeso  

n (%) 

Obesidade 

n (%) 

Total  

n (100%) 

Minas Gerais 

Negros 

7.710  

(3,9) 

7.969  

(4,0) 

118.497 

(60,1) 

31.221 

(15,8) 

15.205 

(7,7) 

16.432 

(8,3) 

197.034 

(100,0) 

Não 

negros 

6.355 

(2,6) 

8.037 

(3,3) 

149.983 

(63,1) 

41.422 

(17,4) 

17.695 

(7,4) 

14.048 

(5,9) 

237.540 

(100,0) 

Total 

14.065 

(3,2) 

16.006 

(3,6) 

268.480 

(61,7) 

72.643 

(16,7) 

32.900 

(7,5) 

30.480 

(7,0) 

434.574 

(100,0) 

Brasil 

Negros 

73.202 

(4,1) 

71.264 

(4,0) 

1.039.698 

(59,2) 

271.824 

(15,4) 

139.577 

(7,9) 

158.924 

(9,0) 

1.754.489 

(100) 

Não 

Negros  

57.114 

(2,3) 

71.425 

(2,9) 

1.453.733 

(60,8) 

447.847 

(18,7) 

199.219 

(8,3) 

161.249 

(6,7) 

2.390.587 

(100) 

Total 

130.316 

(3,1) 

142.689 

(3,4) 

2.493.431 

(60,1) 

719.671 

(17,3) 

338.796 

(8,1) 

320.173      

(7,7) 

4.145.076 

(100) 

  Fonte: SISVAN: Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional em 2021. 

 

Na sequência, as crianças negras de Minas Gerais de cinco a 10 anos incompletos também 

apresentam quase o dobro em números absolutos para magreza acentuada comparadas às não 

negras, o mesmo cenário é visto para o Brasil. Ao analisar o risco de sobrepeso, sobrepeso e 

obesidade, as crianças não negras de 5 a 10 anos incompletos apresentam maiores prevalências 

quando comparadas às crianças negras. (TAB.3). 
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Tabela 3 - Estado Nutricional, segundo o IMC para idade, de crianças de 5 a 10 anos incompletos negras e não 

negras do Estado de Minas Gerais e do Brasil, 2021. 

Criança (5 a 10 anos incompletos) 

Local 

Magreza 

acentuada 

n (%) 

Magreza 

n (%) 

Eutrófico 

n (%) 

Risco de 

sobrepeso 

n (%) 

Sobrepeso 

n (%) 

Obesidade 

n (%) 

Total 

n (100%) 

Minas Gerais 

Negros 

4.735 

(2,3) 

7.010 

(3,4) 

124.472 

 (60,6) 

33.380 

(16,2) 

20.968  

(10,2) 

14.784 

(7,1) 

205.349 

(100,0) 

Não negros 

2.409 

(1,6) 

3.891 

(2,6) 

79.386 

(53,2) 

23.989 

(16,3) 

16.399 

(11,1) 

20.913 

(14,2) 

 146.987 

(100,0) 

Total 

7.144 

(2,0) 

10.901 

(3,1) 

20.3858 

(59,5) 

57.369 

(16,7) 

37.367 

(10,9) 

35;697 

(10,4) 

342.236 

(100,0) 

Brasil 

Negros 

53.194 

(2,6) 

71.919 

(3,5) 

1.257.012 

(62,3) 

307.638 

(15,2) 

190.309 

(9,4) 

136.746 

(6,7) 

2.016.818 

(100,0) 

Não Negros 

21.664 

(1,7) 

33.425 

(2,6) 

739.062 

(58,4) 

218.326 

(17,2) 

146.942 

(11,6) 

104.325 

(8,2) 

1.263.744 

(100,0) 

Total  

74.858 

(2,2) 

105.344 

(3,2) 

1.996.074 

(60,0) 

525.964 

(16,0) 

337.251 

(10,2) 

241.071 

(7,3) 

3.280.562 

(100,0) 

    Fonte:  SISVAN: Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional em 2021. 
 

      

Conforme a análise do estado nutricional dos adolescentes de acordo com a faixa 

etária de 10 a 20 anos incompletos, os desvios nutricionais que mais afetam a 

população negra em MG comparados aos não negro, são: Magreza Acentuada, 

Magreza e Risco de sobrepeso. O mesmo cenário é visto no Brasil (TAB. 4). 
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Tabela 4- Estado nutricional, segundo o IMC para idade, de adolescentes de 10 a 20 anos incompletos negros e 

não negros do Estado de Minas Gerais e do Brasil, 2021. 

Adolescentes (10 a 20 incompletos) 

 

Magreza 

acentuada n 

(%) 

Magreza 

n(%) 

Eutrófico 

n (%) 

Risco de 

sobrepeso 

n (%) 

Sobrepeso 

n (%) 

Obesidade 

n (%) 

Total (%) 

n (100%) 

Minas Gerais 

Negros 

2.238 

(1,0) 

6.649 

(3,0) 

142.120 

(65,0 ) 

42.321 

(19,2) 

20.846 

(9,5) 

5.952 

(3,0) 

220.126 

(100,0) 

Não negros 

1.961 

(1,0) 

5.957 

(3,2) 

117.153 

(62,1) 

36.198 

(19,1) 

20.910 

(11,1) 

6.507 

(3,4) 

188.695 

(100,0) 

Total 

4.199 

(1,0) 

12.606 

(3,1) 

259.273 

(63,4) 

78.519 

19,2) 

41.756 

(10,2) 

12.459 

(3,0) 

408.821 

(100,0) 

Brasil 

Negros 

22.927 

(1,1) 

62.700 

(3,1) 

1.335.361 

(65,5) 

396.020 

(19,4) 

176.672 

(9,0) 

43.998 

(2,2) 

 

2.037.678 

(100,0) 

Não negros 

16.900 

(1,0) 

48.986 

(3,0) 

1.010.494 

(61,0) 

332.640 

(20,0) 

191.567 

(11,5) 

59.001 

(4,0) 

1.659.588 

(100,0) 

Total 

39.827 

(1,1) 

111.686 

(3,0) 

2.345.855 

(63,4) 

728.660 

(19,7) 

368.239 

(10,0) 

102.999 

(2,8) 

3.697.266 

(100,0) 

   Fonte: SISVAN: Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional em 2021. 

 

   Os dados apresentados referentes à população adulta revelam a população negra com maior 

percentual comparado a não negra para excessos nutricionais. Embora a população negra 

apresente menor prevalência para sobrepeso no Brasil comparado aos não negros, são os que 

possuem maiores prevalências para obesidade grau I, II e III comparado a população não negra 

(TAB.5). 
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Tabela 5 - Estado Nutricional, segundo o IMC, de adultos de 20 anos a 59 anos incompletos negros e não negros 

do Estado de Minas Gerais e do Brasil, 2021. 

Adulto (20 a 60 anos incompletos) 

 

Baixo 

Peso  

n (%) 

Adequado 

ou 

Eutrófico 

n (%) 

Sobrepeso              

n (%) 

Obesidade   

Grau I         

    n (%) 

Obesidade 

Grau II 

n (%) 

Obesidade 

Grau III  

         n (%) 

Total 

n (%) 

Minas Gerais 

Negros 

 

3.487 

(2,2) 

47.412 

(30,2) 

50.180 

    (32,0) 

31.808 

(20,2) 

14.614 

(9,3) 

9.651 

(6,1) 

157.152 

(100,0) 

Não 

negros 

   18.449 

 (2,1) 

273.210 

(31,7) 

292.719 

(34,0) 

166.687 

(19,4) 

68.057 

(7,9) 

41.904 

(4,9) 

861.026 

(100,0) 

  Total 

 21.936 

(2,2) 

320.622 

(31,5) 

342.899 

(33,7) 

198.495 

(19,5) 

82.671 

(8,1) 

51.555 

(5,1) 

1.018.178 

(100,0) 

Brasil 

Negros 

 

18.448 

      (2,1) 

263.355 

 (30,0) 

296.439 

    (33,4) 

184.531 

(20,8) 

78.042 

(8,8) 

47.212 

(5,3) 

888.027 

(100,0) 

Não 

 negros 

121.810 

      (1,9) 

1.877.829 

(29,6) 

2.184.693 

   (34,4) 

    1.308.974 

(20,6) 

532.222 

(8,5) 

317.292 

(5,0) 

6.342.820 

(100,0) 

   Total 

140.258 

     (2,0) 

2.141.184 

(30,0) 

248.132    

(34,8) 

149.305                               

(20,7) 

610.264 

(8,4) 

364.504 

(5,0) 

7.230.847 

(100,0) 

    Fonte: SISVAN: Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional em 2021. 

 

   Já o estado nutricional da população idosa, verificou se que os idosos negros possuem maiores 

percentuais para baixo peso do que os idosos não negros, tanto em MG quanto no Brasil, (≅ 

1,5 pontos percentuais em MG e ≅ 1,7 pontos percentuais no Brasil). As inadequações 

nutricionais mais presentes nos idosos de ambas populações tanto em MG quanto no Brasil foi 

o sobrepeso e a população não negra apresenta maiores prevalências, quando comparadas com 

as não negras (TAB.6). 
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Tabela 6 - Estado nutricional, segundo o IMC, de idosos negros e não negros, com 60 anos ou mais do Estado de 

Minas Gerais e do Brasil, 2021. 

(60 anos ou mais) 

 

Baixo Peso 

n (%) 

Eutrófico 

n (%) 

Sobrepeso 

n (%) 

Total 

n (100%) 

Minas Gerais 

Negros 

25.826 

(15,5) 

62.221 

(37,4) 

78.414 

(47,1) 

166.461 

(100,0) 

Não negros 

47.243 

(14,0) 

126.750 

(38,0) 

162.323 

(48,3) 

336.316 

(100,0) 

Total 

73.069 

(14,5) 

188.971 

(37,6) 

240.737 

(48,0) 

502.777 

(100,0) 

Brasil 

Negros 

103.085 

(13,1) 

292.297 

(37,2) 

390.360 

(50,0) 

785.742 

(100,0) 

Não negros 

233.468 

(11,4) 

733.580 

(35,7) 

1.089.014 

(53,0) 

2.056.062 

(100,0) 

Total 

336.553 

(12,0) 

1.025.877 

(36,1) 

1.479.374 

(52,1) 

2.841.804 

(100,0) 

     Fonte: SISVAN: Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional em 2021. 

 

 6.2   Cobertura do estado nutricional da população negra e não negra no Brasil e no 

estado de Minas Gerais 

 

   É visto que a população negra possui percentual maior que a população não negra tanto no 

Estado de Minas Gerais quanto do Brasil, para quase todas as faixas etárias no Brasil, exceto 

na população acima de 60 anos ou mais, conforme a (TAB.7). 

 

Tabela 7 - População residente, por cor ou raça e grupo de idade no Estado de Minas Gerais e Brasil, 2019. 

  

  

Brasil MG 

Negros Não negros Negros Não negros 

n % n % n % n % 

0 a 5 anos 9.709.000 55,23 7.870.000 44,77 964.000 57,38 716.000 42,62 

6 a 9 anos 6.911.000 59,24 4.756.000 40,76 646.000 60,94 414.000 39,06 

10 a 17 anos 15.065.000 61,83 9.300.000 38,17 1.562.000 65,85 810.000 34,15 

18 a 59 anos 72.586.000 57,24 5.4213.000 42,76 7.947.000 61,49 4.978.000 38,51 

60 anos ou mais 14.029.000 48,60 1.4838.000 51,40 1.663.000 53,56 1.442.000 46,44 

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual - 2º trimestre *A categoria “não 

negros” inclui os brancos, amarelos e indígenas. 
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       A quantidade de pessoas pretas e pardas no Brasil totalizou 118.300 000 e apenas 7.482,754 

dessa população obteve registro do estado nutricional pelo SISVAN, ou seja, uma cobertura do 

estado nutricional pelo SISVAN em ≅6,3%. Em contrapartida, a população não negra que é 

composta por brancos, amarelos e indígenas totalizou 90.977.000 qual obtiveram 13.712,801 

de registros do estado nutricional, apresentando cobertura nutricional em ≅15,0% do registro 

do estado nutricional pelo SISVAN. 

Quadro parecido pode ser observado na análise a nível estadual, a população preta e parda 

em MG totalizou cerca de 12.782,000 e somente 946.122 foram registradas no SISVAN, 

obtendo assim ≅ 7,4%, de cobertura do estado nutricional. Em contraposição, a população não 

negra totalizou 8.360.000 pessoas na projeção do IBGE e foram registradas no SISVAN 

1.760,464 pessoas, apresentando percentual de cobertura em, ≅21,0% (TAB. 8). 

 

Tabela 8 - Cobertura nutricional pelo SISVAN da população negra e não negra de todas as faixas etárias no Brasil e 

Minas Gerais, em 2021. 

 

Minas Gerais  

Negros Não negros 

População 

 (n) 

Registro 

no SISVAN 

(n) 

Cobertura 

do registro 

(%) 

População 

 (n) 

Registro 

no SISVAN 

(n) 

Cobertura 

do registro 

(%) 

0 a 5 anos 964.000 197.034 20,44 716.000 237.540 33,18 

6 a 9 anos 646.000 205.349 31,79 414.000 136.887 33,06 

10 a 17 anos 1.562.000 220.126 14,09 810.000 188.695 23,30 

18 a 59 anos 7.947.000 157.152 1,98 4.978.000 861.026 17,30 

60 anos ou mais 1.663.000 166.461 10,01 1.442.000 336.316 23,32 

Total 12.782.000 946.122 7,40 8.360.000 1.760.464 21,05 

BRASIL  

Negros Não negros 

População 

(n) 

Registro no 

SISVAN (n) 

Cobertura 

do registro 

(%) 

População 

 (n) 

Registro no 

SISVAN (n) 

Cobertura 

do registro 

(%) 

0 a 5 anos 9.709.000 1.754.489 18,07 7.870.000 2.390.587 30,38 

6 a 9 anos 6.911.000 2.016.818 29,18 4.756.000 1.263.744 26,57 

10 a 17 anos 15.065.000 2.037.678 13,53 9.300.000 1.659.588 17,85 

18 a 59 anos     72.586.000 888.027 1,22 54.213.000 6.342.820 11,70 

60 anos ou mais 14.029.000 785.742 5,60 14.838.000 2.056.062 13,86 

Total 118.300.000 7.482.754 6,33 90.977.000 13.712.801 15,07 

Fonte:  Autoria própria. Elaborado através dos dados obtidos pelo SISVAN e dados estimados da população IBGE. 
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Por outro lado, a cobertura nutricional das categorias individualizadas para cada faixa etária 

da população negra e não negra demonstra grande diferença na cobertura do estado nutricional 

entre os negros e não negros.  

É visto que as crianças de 0 a 5 anos negras no Brasil possuem menor cobertura (18,07%) 

comparado às não negras (30,38%). O mesmo cenário é visto em MG, de modo que a cobertura 

do estado nutricional das crianças pretas e pardas (20,44%) também são menores que às não 

negras (33,18%).  

Diferentemente às crianças de 6 a 9 anos negras e não negras, tem % muito semelhante, 

entretanto as crianças pretas e pardas do Brasil possuem proporção de registro do estado 

nutricional (29,18%) maior que as crianças não negras (26,57%). Em MG o cenário é contrário, 

sendo a população não negra apresentando 33,06% de cobertura, comparado a 31,79% da 

população negra de 6 a 9 anos.   

A população de 10 a 17 anos incompletos de pretos e pardos possui menor cobertura no 

Brasil (13,53%) comparados aos adolescentes não negros (17,85%), o mesmo cenário é visto 

em MG, sendo a cobertura da população negra (14,09%) e não negra (23,30%). Entretanto, no 

nível nacional o percentual de diferença é menor sendo de ≅ 4,3 pontos percentuais, já no estado 

de MG a diferença entre ambas populações é superior, chegando ≅ 10 pontos percentuais.  

A população de 18 a 29 anos incompletos, ou seja, população adulta, os pretos e pardos 

apresentam menor cobertura do estado nutricional comparado à população não negra, tanto no 

Brasil, quanto em MG.  No Brasil a população negra adulta, expressa cobertura do estado 

nutricional (1,22%) ≅ 10 pontos percentuais a menos do que a população não negra (11,70%). 

Já em MG a cobertura nutricional dos pretos e pardos (1,98%) é ≅ 15 pontos percentuais a 

menos do que da população não negra (17,3%). Dentre todas as faixas etárias é a que mais 

apresenta menor cobertura do estado nutricional tanto no Brasil, quanto em Minas Gerais. 

Do mesmo modo, a população acima de 59 anos, apresentam cobertura do estado nutricional 

insuficiente quando comparados à população não negra. No Brasil, 5,60% dos idosos pretos e 

pardos tiveram informações do estado nutricional registrados no sistema de informação, o que 

significa ≅ 8 pontos percentuais a menos de cobertura do estado nutricional dos não negros 

(13,86%). Em MG, os idosos negros apresentam 13 pontos percentuais a menos de cobertura 

do estado nutricional comparado aos idosos não negros (10,01% versus 23,32%). 
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7.   DISCUSSÃO 

 

   Em resumo, esta pesquisa mostra os estados nutricionais mais presentes na população negra 

apresentando maiores percentuais de inadequação nutricional, ou seja, prevalência de magreza 

acentuada e magreza a mais que a população não negra em todas as faixas etárias, mesmo que 

sejam percentuais baixos, afetam a população negra de forma desigual.  Nota se a eutrofia, ou 

seja, estado nutricional adequado decrescendo à medida que as faixas etárias aumentam. É visto 

também maiores percentuais para os excessos nutricionais, ou seja, risco de sobrepeso, 

sobrepeso e obesidade em todas as faixas etárias, um fator preocupante, qual afeta também as 

crianças e adolescentes, o que pode acarretar em prejuízos futuros, com incidência de doenças 

crônicas não transmissíveis (DCNT). Além disso, a população negra adulta apresenta maiores 

percentuais para os indicadores em obesidade grau I, II E III.  

   No que tange a cobertura nutricional da população negra e não negra, é visto tanto em MG 

quanto no Brasil a cobertura do estado nutricional da população negra, com o índice muito 

abaixo comparado a população não negra em todas as faixas etárias 

      No presente estudo observou-se que crianças negras na faixa etária de zero a cinco anos 

incompletos possui maior percentual de magreza acentuada ou magreza, comparada as não 

negras, assim é pertinente observar os resultados realizados por Silveira (2023) visto que o 

mesmo investigou os dados do SISVAN entre os anos de 2008 a 2018, revelando um aumento 

de baixa estatura em crianças pretas e pardas, em específico na região sudeste. O mesmo estudo 

observou uma tendência ao crescimento de crianças negras com excesso de peso no Brasil de 

forma geral (SILVEIRA, 2023). O Estudo Nacional de Nutrição e Alimentação Infantil - 

ENANI (UFRJ, 2022) realizado em 2019, avaliou o estado antropométrico de crianças 

brasileiras menores de cinco anos de idade. Neste estudo as crianças pretas e pardas 

apresentaram maior prevalência de baixa estatura para idade (RIBEIRO, 2020). 

    Neste estudo observou-se tanto crianças negras quanto não negras, a prevalência aumentada 

de sobrepeso e obesidade, visto o maior percentual nas crianças negras, tanto em MG quanto 

no Brasil. Freitas et al. (2017) ao analisar os dados do SISVAN e Programa Bolsa Família 

(PBF) entre os anos de 2011 a 2015, em dois estados opostos do país, um da região Sul e outro 

da região Norte, identificou que entre crianças maiores de cinco anos e menores de dez anos 

apresentavam maior prevalência de sobrepeso e obesidade no Rio Grande do Sul, contrário ao 

Acre, que ao longo dos anos reduziu o percentual de crianças com obesidade grave. 
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  Pitanga (2021) entre 2009 a 2020, em um estudo com populações entre seis a 18 anos,  

observou maior prevalência de excesso de peso na região Sudeste e menores na região Norte e 

Nordeste. As maiores prevalências de sobrepeso e obesidade foram identificadas na região sul 

do país, no entanto, percebe-se a ausência de dados para recortes de raça/cor para essa região.  

Logo nesta pesquisa é visto que os adolescentes, apresentam a prevalência de sobrepeso para 

ambas populações, entretanto os adolescentes negros possuem maior percentual para risco em 

sobrepeso e sobrepeso, enquanto a população não negra apresenta maior percentual para 

obesidade. 

No que se refere ao estado nutricional de adultos, embora ambas populações há maior 

prevalência de sobrepeso, tanto em MG como no Brasil. A população negra foi a que apresentou 

maior prevalência de obesidade grau I, II e III.  Para Oraka et al (2020) em seu estudo a 

população negra apresentou maior propensão à obesidade, já as pessoas brancas e pardas, 

apresentaram diminuição da obesidade. Silva, et al (2022a,) aborda a questão das diferenças 

nas experiências compartilhadas entre pessoas negras, brancas e pardas, para os autores ainda 

que populações de diferentes cores e raças, vivam sob condições mais vulneráveis, há diferença 

no tratamento entre elas e pode haver experiências são distintas. 

Referente aos idosos, no presente estudo a população negra embora tenha apresentado 

maiores percentuais para baixo peso comparados aos não negros, eles apresentaram  

semelhança em relação a população não negra, com maior prevalência de sobrepeso, a exemplo, 

Mello (2017) em estudo transversal numa comunidade periférica do Rio de Janeiro. Embora o 

estudo não tenha sido caracterizado por raça/cor, observou-se em idosos > 60 anos, grupos 

identificados como frágeis e pré-frágeis, IMC e medidas de centralização de gordura mais 

elevados. Já Wanderley (2020) identificou idosos com idade mais excessiva, longevos, IMC 

evidenciando magreza.  

Ademais, acrescenta-se nesta pesquisa, a análise da cobertura nutricional do SISVAN da 

população negra, que parte sobre dois aspectos, um da desigualdade de cobertura nutricional na 

população negra e o outro sobre a cobertura do SISVAN que ainda é baixa, mesmo sendo um 

sistema formulado com objetivo de ser uma ferramenta universal para promoção, 

monitoramento e acompanhamento do estado nutricional da população. Se por um lado, o 

estado nutricional da população negra apresenta inadequações de forma acentuada, por outro, 

a cobertura de acompanhamento apresenta as menores prevalências quando comparado aos não 

negros. Apenas com uma única exceção, entre as crianças de cinco a 10 anos incompletos no 

estado de MG, obtendo maior cobertura nutricional comparado às crianças não negras. 
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Em relação à população adulta, encontrou-se uma baixa prevalência da cobertura do estado 

nutricional na população negra e não negra, visto que não chega a 2% de cobertura no estado 

de Minas Gerais, sendo baixa em tanto em MG quanto no Brasil. Dentre todas as faixas etárias, 

esta é a que menos apresenta cobertura. Nessa perspectiva, o estudo de Silva, et al (2022a,) 

aborda a questão das diferenças nas experiências compartilhadas entre pessoas negras, brancas 

e pardas, para os autores ainda que populações de diferentes cores e raças, vivam sob condições 

mais vulneráveis, há diferença no tratamento entre elas, bem como mais  acesso às informações 

aos serviços de saúde, o que pode sugerir as questões pautadas no racismo estrutural,  como 

meios de abordagens, de cuidado, fala, esclarecimentos dentro dos espaços de saúde, dessa 

forma, as experiências são distintas. Silva (2022c) em estudo acerca da tendência temporal da 

cobertura e do estado nutricional de adultos brasileiros acompanhados pelo SISVAN, entre 

2008 a 2019, no território brasileiro em todas as macrorregiões, observou crescente aumento de 

sobrepeso e obesidade, bem como, decréscimo do baixo peso e eutrofia, entre os adultos 

brasileiros. No entanto, foi relatado baixa cobertura do SISVAN, tal como a ausência de 

informações das bases populacionais que apontam fatores limitantes, interferindo nas gestões 

de saúde (SILVA, 2022c). 

Em relação aos obstáculos que acarretam a baixa cobertura do SISVAN, atribui-se a vários 

fatores, por exemplo, a dificuldade de gestão enfrentada pelos municípios, falta de estrutura 

física adequada, além de ausência de recursos humanos, quanto de instrumentos insuficientes 

para operar o sistema e as aferições antropométricas (FERREIRA et al., 2018). Em síntese 

acrescenta-se também a dificuldade em estudos que abordem em conjunto, cor/raça, dados 

demográficos, sociais e geográficos de forma suficiente, manifestando escassez, bem como 

revelando ausências e insuficiências, que apontam malefícios e o não reconhecimento sobre a 

saúde da população negra em vários aspectos ocasionados (WERNECK, 2016), gerando assim 

iniquidades em dados importantes sobre a saúde da população negra (SILVÉRIO, DIAS, 2019). 

  

8. CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que as prevalências de distúrbios nutricionais, ou seja, excesso de peso 

apresentam maior percentual para a população negra, quando comparada a população não 

negra. Ressalta-se ainda, que a carência nutricional se encontra presente em ambas as 

populações, com destaque para crianças negras menores de cinco anos e, principalmente, idosos 

negros. A cobertura de acompanhamento do estado nutricional para população negra é muito 
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menor, quando comparada a população não negra, representando também o baixo acesso da 

população referida ao serviço de saúde. Além do mais durante a pesquisa notou se escassez em 

trabalhos sobre saúde dos homens adultos negros, como dos idosos pertencentes a população 

negra. 

    Destaca-se a necessidade de mais estudos sobre o estado nutricional da população negra. Por 

meio de estratégias e ações contextualizadas, promovendo assim conhecimentos tradicionais da 

cultura negra, proporcionando o empoderamento do povo negro, promovendo a capacitação dos 

profissionais em saúde para que reconheçam a realidade da população negra do território 

assistido, ampliando o conhecimento e promovendo melhorias nas políticas públicas, tornando 

mais efetivo a promoção em saúde e a vigilância nutricional contínua. Para que assim fortaleça 

cada vez mais a PNSIPN, não apenas combatendo, mas prevenindo o surgimento de doenças 

relacionadas ao déficit e inadequação nutricional, além de diminuir as iniquidades em saúde na 

população negra. 

. 
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